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PROVIMENTO nº 078/2018 

 

Disciplina, provisoriamente, a aplicação do art. 

600, § 4º do Código de Processo Penal no 

âmbito do Ministério Público do Estado do 

Ceará. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais, na forma do art. 127, § 2º da Constituição Federal c/c o art. 10, inciso V, da 

Lei Federal nº 8.625/1993 e as disposições contidas no art. 26, inciso V da Lei Complementar 

Estadual nº 72/2008 (Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará); 

CONSIDERANDO a faculdade conferida pelo art. 600, § 4º do Código de 

Processo Penal de apresentação de razões e de contrarrazões de apelação criminal somente 

perante o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; 

CONSIDERANDO os princípios da unidade e da indivisibilidade do Ministério 

Público, disposto no art. 127, § 1º da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o dever de eficiência da Administração Pública na divisão de 

suas atribuições entre órgãos internos; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação das atribuições para apresentar 

contrarrazões em apelação criminal, de forma a possibilitar a divisão equitativa de trabalho 

entre as procuradorias de justiça com atuação na seara criminal; 

CONSIDERANDO o que foi decidido na reunião da Secretaria-Executiva das 

Procuradorias de Justiça Criminais, em 12 de abril de 2018; 

CONSIDERANDO as sugestões apresentadas nos Processos Administrativos nº 

12396/2018-8, 13423/2018-9, 13707/2018-5, 13838/2018-8 e 17776/2018-6; 

RESOLVE: 

 

Art. 1º A apresentação de contrarrazões em apelação criminal perante o Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará fica regulada, no âmbito deste Ministério Público, 

provisoriamente, por este provimento. 
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Art. 2º Na hipótese do art. 600, § 4º do Código de Processo Penal, os autos serão 

distribuídos para uma das procuradorias de justiça com atribuição na seara criminal, à qual 

competirá a apresentação das contrarrazões em questão. 

§ 1º A distribuição de que trata o caput será realizada na forma disciplinada nos 

artigos 10 e 11 da Resolução nº 44/2017 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 

Justiça. 

§ 2º Apresentadas as contrarrazões perante o Tribunal de Justiça, a procuradoria 

de justiça devolverá os autos à Secretaria de Processos, para serem novamente distribuídos 

entre as procuradorias de justiça criminais, na forma disciplinada nos artigos 10 e 11 da 

Resolução nº 44/2017 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, com vistas à 

atuação enquanto custos juris. 

§ 3º O procurador de justiça que subscrever as contrarrazões em apelação criminal 

será considerado impedido para atuar nas demais fases do processo, sendo-lhe vedada a 

distribuição dos autos na forma do § 2º. 

§ 4º No momento da distribuição de que trata o § 2º, serão consideradas as regras 

de prevenção aplicável ao caso. 

 

Art. 3º Os processos que, na data da vigência deste provimento, estejam com 

vistas ao Ministério Público para fins de apresentação de contrarrazões em apelação criminal 

perante o Tribunal de Justiça permanecerão sob a atribuição do Núcleo de Recursos Criminais 

– Nucrim, na forma prevista no Provimento nº 168/2013, até o esgotamento do acervo. 

Parágrafo único. Aos processos em que seja dada vista ao Ministério Público 

para fins de apresentação de contrarrazões em apelação criminal perante o Tribunal de Justiça 

após a data de vigência deste provimento, será aplicada a disciplina prevista neste ato.  

 

Art. 4º Fica revogado o Provimento nº 02/2010. 

 

Art. 5º Fica revogado o inciso II do art. 3º-A do Provimento nº 168/2013. 
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Art. 6º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em Fortaleza, aos 31 de julho de 2018. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

 

PLÁCIDO BARROSO RIOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

Publicado no Diário Oficial do Ministério Público em 31 de julho de 2018. 


